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Língua Portuguesa

Leia o texto que se segue e responda às questões de 1 a 4.

Texto I

Não basta a igualdade perante a lei. É preciso igual oportunidade. E igual oportunidade implica igual condição. Porque, se as condições não são iguais, ninguém dirá que sejam iguais as oportunidades. Ao fazerem uma travessia, ninguém poderá dizer que sejam iguais as oportunidades de alcançar um porto distante, entre o nadador vigoroso e o pobre, que se lança ao mar, enfrentando as ondas e os tubarões, e o passageiro franzino e rico, que se dirige ao mesmo ponto, cochilando na poltrona de um barco a motor. Mas a desigualdade é social, é artificial. Porque um tem o privilégio da riqueza e o outro e ao outro só lhe resta o mar, que ainda não lhe fecharam, e a força muscular, que a pobreza não lhe pôde tirar.

A sociedade embasada na liberdade contratual, será sempre, em grande parte, uma sociedade de classes, cuja estrutura é defendida em vantagem dos ricos. Cumpre associar o indivíduo no processo de autoridade, isto é, o trabalhador no poder industrial. A exclusão de alguém de uma parcela do poder é, forçosamente, a exclusão daquele dos benefícios deste. Todos deviam e devem, portanto, ter direito a    uma parte dos resultados da vida social. E as diferenças devem existir somente quando necessárias ao bem comum. O próprio conceito de liberdade redefini-se  através dos séculos, de acordo com as circunstâncias históricas e o desenvolvimento das forças econômicas. E a liberdade do mundo atual só existirá de fato quando  assentada na segurança e em função da   igualdade.

(João Mangabeira. Oração do Paraninfo. In: Introdução crítica ao direito – com adaptações.)

1. Nas opções a seguir, que apresentam reescrituras, em dois períodos sintáticos, do trecho inicial do segundo parágrafo do texto I, assinale a que mantém as mesmas relações de sentido do texto original.

a) A estrutura de uma sociedade embasada na liberdade contratual é definida em vantagem dos ricos. Essa estrutura será sempre, em grande parte, de uma sociedade de  classes.

b) Uma sociedade de classes tem sua estrutura defendida em vantagem dos ricos. Isso porque serás sempre embasada, em grande parte na liberdade contratual.

c) Uma sociedade de classes é sempre embasada na liberdade contratual. A estrutura de suas classes é defendida em vantagem dos riscos e isso acontece em grande parte.

d) A sociedade embasada na liberdade contratual será sempre, em grande parte, uma sociedade de classes. E a estrutura da sociedade de classes é defendida em vantagem dos ricos.

e) Em grande parte, uma sociedade de classes é defendida em vantagem dos ricos. Isso acontece sempre que embasada na liberdade contratual.

2. Com base nas idéias do texto I, assinale a opção correta.


a) O conceito de liberdade exclui qualquer possibilidade de diferenças sociais.


b) O direito aos resultados da vida social decorre da participação do indivíduo no poder.


c) Forças econômicas e circunstâncias históricas são a base da segurança no mundo atual.


d) A desigualdade social é artificial porque impõe atitudes autoritárias em desacordo com a vontade das pessoas.


e) Só uma sociedade que ofereça igualdade de oportunidades e condições propiciará possibilidades de verdadeira liberdade.

3. No primeiro parágrafo do texto I, o trecho em que se compara um nadador e um passageiro de barco tem como principal função:


a) demonstrar como a fragilidade pode ser  compensada diante do vigor físico;


b) exemplificar maneiras alternativas e justas de se atingirem diferentes objetivos;


c) mostrar que a desigualdade financeira é naturalmente compensada pelas desigualdades físicas;


d) ilustrar como as desigualdades de condições podem comprometer a igualdade de oportunidades no esforço para alcançar objetivos;


e) amenizar a seriedade da argumentação, comparando o esforço de nadadores e passageiros na luta pela conquista de objetivos.

4.  A respeito do emprego das palavras no texto I, assinale a opção incorreta:

a) A preposição “entre” (l. 9) estabelece a relação do ponto de partida como ponto de chegada da travessia.

b) Na linha 16, o pronome “lhe” refere-se ao nadador que se lança ao mar.

c) A expressão “o trabalhador no poder industrial” (l. 25) exemplifica a expressão “indivíduo no processo da autoridade” (l. 24).

d) O pronome “daquele” (l. 27) refere-se a “alguém” (l. 25); “deste” (l. 27) refere-se a “poder” (l. 20).

e) Apesar da oposição entre as condições de um nadador e de um passageiro de barco, ambos são incluídos no universo a que o pronome “Todos” (l. 28) se refere.

Leia o texto que se segue e responda às questões de 5 a 7.

Texto II

Uma pesquisa recente, feita entre os cem homens mais influentes no país, revelou que 42% dos integrantes da elite brasileira acham que “investir em educação” constitui o melhor caminho para mudar o Brasil e acabar com a miséria, e que a “valorização da educação” é aquilo que os países de primeiro mundo têm de mais admirável. O problema é que, de todos os índices degradantes que compõem a radiografia do Brasil, a educação talvez seja o mais vergonhoso.

O Brasil tem 19,7 milhões de analfabetos com mais de 14 anos. Dos 137,3 milhões que sabem assinar o próprio nome, 60% (ou cerca de 90 milhões) são “analfabetos funcionais” – incapazes de escrever, por exemplo, uma carta.

A educação é um dos três indicadores de progresso que medem o “índice de desenvolvimento humano” de um país, de acordo com a ONU. Os outros dois são renda per capita e expectativa de vida – e em ambos a colocação do Brasil é lastimável.

(O país da Desigualdade. In: História do Brasil. Folha de São Paulo, com adaptações.)

5.  Da comparação entre os textos I e II, conclui-se que:

a) A pesquisa mencionada no texto II objetiva a explicar as diferenças entre o “nadador” e o “passageiro”, apresentadas no texto I;

b) o exemplo do passageiro rico (texto I) corresponde a  aquilo que os paises de primeiro mundo têm de mais admirável” (texto II, ls. 7 e 8);

c) a “valorização da educação” (texto II, l. 7) é uma forma de “associar o indivíduo no processo de autoridade” (texto I, ls. 21 a 23);

d) o “direito a uma parte dos resultados da vida social” (texto I) representa o “índice de desenvolvimento humano” (texto II, l. 23) estabelecido pela ONU;

e) O “conceito de liberdade” (texto I, l. 26) previsto pela ONU.

6. 
Com base nas idéias do texto II, julgue os itens a seguir.


I- O Brasil poderá diminuir a miséria se investir mais em educação.


II- 42% da elite brasileira está investindo em educação para que esta seja mais valorizada.


III- Os homens mais influentes de um país reconhecem as verdadeiras necessidades da sociedade.


IV- Não basta ser considerado alfabetizado para saber escrever uma carta.


v- A redução do número de analfabetos será suficiente para que o Brasil seja considerado país de primeiro mundo, de acordo com os critérios da ONU.


A quantidade de itens certos é igual a:


a)1   b) 2
  c) 3   d) 4   e) 5

7-
De acordo com as regras de concordância da norma culta, adjetivos devem concordar em gênero e número com o nome a quem se refiram; verbos devem concordar em número e pessoa com o sujeito a que se refiram. Em face dessas regras e considerando o texto II:

a) a forma verbal “revelou” (l.3) concorda com “pesquisa” (l. 1);

b) a forma verbal “constitui” (l.5) concorda com “melhor caminho” (l. 5);

c) a forma verbal “têm” (l.9) concorda com “aquilo” (l. 8);

d) o adjetivo  “vergonhoso” (l.13) concorda com “problema” (l.10);

e) o adjetivo “lastimável” (l.27) concorda com “Brasil” (l.27).

8. 
Um exército de miseráveis

(População do mundo que vive com menos de 1 dólar por dia)

Região
População de miseráveis


Milhões de habitantes
Percentual do total de habitantes da região

África Tropical
180
35,8

América Latina e Caribe
91
22,0

Ásia Oriental e Pacífico
464
28,8

Europa e Ásia Central
2
0,6

Oriente Médio e Norte da África
10
4,7

, Sudeste Asiático
480
45,4

(Economia & Trabalho. In: Correio brasiliense. 17/9/99 – com adaptações)

Assinale a opção correta quanto às suas estruturas sintáticas e à interpretação.

a) Na região “América Latina e    Caribe” são 91 milhões de habitantes, ou 22% da população, os números que ganha pelo menos 1 dólar por dia.

b) É na região “Europa e Ásia Central” que são os continentes com menor índice populacional de ganhar 1 dólar por dia.

c)  Encontram-se na região “Ásia Oriental e Pacífico” o percentual de 28,8% da população de um total de 464 milhões.

d) Os 35,8% da população, contando com 180 milhões de habitantes, vivendo com menos de 1 dólar na “África Tropical”.

e) No “Sudeste Asiático”, encontra-se o maior percentual de habitantes que vivem com menos de 1 dólar por dia: 45,4%.

Leia o texto a seguir, no qual foram inseridas propositalmente algumas incorreções gramaticais, para responder às questões de 9 a 11.

Texto III


O Brasil tem experimentado diversas crises, do Império a República. Umas extensivas a todo território nacional, como a que sobreveio ao trabalho rural, e portanto à agricultura, com a abolição do cativeiro. Outras abrangendo regiões a exemplo da que acompanhou o declínio da cana-de-açúcar.


Se nesses períodos, ocorreu a incidência de outros fatores para agravar a perturbação do quadro geral da vida; dificilmente a conjugação dos males terá sido tão intensa como no presente.


Nesse descompasso, os salários dos trabalhadores estão contidos, e o dos servidores públicos não tem qualquer melhoria, vai por quatro anos. De outro lado, não há grande impulso de obras do governo federal. Estados e municípios, com poucas exceções, mas divergências abertas. É como se a política não fosse a arte de compôr interesses para o bem público e a tranqüilidade dos administrados. Enquanto isso, as águas represadas crescem. Até quando serão contidas? 

(Josaphat Marinho. Crise em curso. Correio Brasiliense.7/8/99 – com adaptações.)

9.  Nos dois primeiros parágrafos do texto III, para que as regras da regência da norma culta sejam respeitadas será necessário pregar o sinal indicativo de crase no vocábulo “a” que antecede a palavra:


a) “República” (l. 2);
 

      b) “todo” (l. 3);

      c) “que” (l.4);

      d) “abolição” (l. 6);

      e) “incidência” (l. 11).

10.Para que o segundo parágrafo do texto III constitua corretamente um período sintático, será necessário substituir o ponto-e-vírgula por:

a) ponto final;

b) dois-pontos;

c) vírgula;

d) travessão;

11.No terceiro parágrafo do texto III, para que as regras de concordância e de ortografia da norma culta sejam respeitadas, será necessário corrigir a palavra:


I- “tem” (l. 17)

     II- “exceções” (l. 21)

     III- “vive” (l. 21)

     IV- “divergências” (l. 23)

     V- “compor” (l. 25)

     VI- “represadas” (l. 28)

A quantidade de itens certos é igual a:

     a) 2   b) 3   c) 4   d) 5   e) 6

Leia o texto que se segue e responda às questões de 12 a 13:

Texto IV


A reforma administrativa aprovada pelo Congresso se extinguiu a estabilidade do servidor público. É bastante discutível do ponto de vista legal demitir funcionário estável. Para aqueles que galgaram postos no setor público sob vigência da Carta de 5 de outubro de 1988 e cumpriram estagio probatório, a estabilidade se converteu em direito adquirido.


Ora, a Constituição resulta do exercício soberano do poder constituinte originário, encarnado no povo. E o povo disse no texto constitucional que a lei não prejudicará o direito adquirido, nem o ato jurídico perfeito ou a coisa julgada. Exceto diante da manifestação de eventual Assembléia Nacional Constituinte, única estância capaz de escrever sobre o branco constitucional o cancelamento de direitos adquiridos.

(Josemar Dantas. Reforma e Direito Adquirido. Correio Braziliense, 2/8/99 – com adaptações.)

12. Depreende-se do texto IV que:

a) há um “branco constitucional” relativo à estabilidade do servidor público;

b) existem servidores públicos com direito adquirido à estabilidade;

c) não havia, antes da reforma administrativa, a necessidade de cumprimento de estágio probatório para que um servidor público alcançasse a estabilidade;

d) a estabilidade do servidor público constitui ato jurídico perfeito mas não coisa julgada;

e) nem mesmo uma nova Assembléia Nacional Constituinte teria competência para cancelar a estabilidade do servidor público estável.

13. Na hipótese de que o texto IV tivesse sido escrito antes da data nele mencionada, 5 de outubro de 1988, em se considerando que a Carta não tivesse sido promulgada, o emprego dos tempos verbais deveria ser alterado. Assinale a opção que respeita o correto emprego das formas verbais do português para essa situação, aplicada ao último período do primeiro parágrafo do texto IV.


a) Para aqueles que galgaram postos no setor público (...) e cumprirão estágio probatório, a estabilidade foi convertida em direito adquirido.


b) Para aqueles que venham a galgar postos no setor público(...) e cumprissem estágio probatório, a estabilidade se converte em direito adquirido.


c) Para aqueles que galgarem postos no setor público (...) e cumprirem estágio probatório, a estabilidade se converterá em direito adquirido.

d) Para aqueles que galgassem postos no setor público (...) e cumprissem estágio probatório, a estabilidade se converterá em direito adquirido.

e) Para aqueles que tenham galgado postos no setor público (...) e cumprido estágio probatório, a estabilidade se converteu em direito adquirido.

Leia o texto que se segue e responda às questões de 14 a 15.

Texto V


VEJA – Como é possível manter uma atitude positiva em uma situação (de demissão) que só parece ter  o lado negativo?


Minarelli -  A demissão deve ser encarada como uma parada técnica na carreira. É nesse caso que ela pode ser boa. A demissão muitas vezes atinge pessoas que nunca pararam para pensar na própria carreira, na própria vida. São pessoas que podiam estar até insatisfeitas com o emprego, mas não sabiam como mudar a situação. Aí vem  a demissão, que obriga a reagir um problema real inadiável e pessoal. É essa reação que poderá abrir novas oportunidades.


VEJA – A atitude do profissional faz alguma diferença nesse processo?


Minarelli – faz toda a diferença. Há demitidos que se comportam como desempregados. Outros agem como se tivessem terminando um contrato com um empregador, e agora, estão disponíveis para trabalhar em outra empresa. Esse é o comportamento aconselhável. Com ele, o profissional não se sente diminuído por estar desempregado e tem a segurança necessária para circular pelo mercado, oferecendo seu trabalho.

(Entrevista do consultor José Augusto Minarelli à  VEJA, 11/8/99 – com adaptações.)

14. De acordo com a primeira resposta da entrevista (texto V), a demissão pode ser boa se houver uma determinada cadeia de ocorrências, que inclui os seguintes itens:

I- O empregado não está satisfeito com o emprego, mas não sabe como mudar a situação.

II- O empregado pára de pensar na própria carreira e reorienta sua vida profissional e pessoal.

III- O empregado é demitido.

IV- O empregado tem de reagir a um problema real, inadiável e pessoal.

V- Da reação podem surgir novas oportunidades.

Assinale a opção que apresenta uma seqüência correta de acontecimentos de itens dessa cadeia.

a) V-III-II-I-IV

b) III-II-I-IV-V

c) III-I-II-III-V

d) I-IV-II-V-III

e) I-III-IV-II-V

15. A respeito do emprego de palavras e expressões da segunda resposta do entrevistado (texto V), assinale a opção incorreta.

a) Subentende-se a expressão “A atitude do profissional” (l.18) como sujeito da primeira oração.

b) Na linha21, subentende-se a palavra demitidos entre os termos “outros” e “agem”.

c) O pronome “Esse” (l. 26) refere-se ao conjunto das idéias do período sintático anterior.

d) O pronome “ele” (l. 27) refere-se a empregador” (l. 24).

e) O pronome “seu” (l. 31) refere-se ao “profissional” (l.27).

CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS
Leia o texto que se segue e responda às questões de 16 a 21.

Texto VI

A redação oficial deve caracterizar-se por impessoalidade, uso de padrão culto da linguagem, clareza, concisão, formalidade e uniformidade.

Não se concebe que um ato normativo de qualquer natureza seja redigido de forma obscura, que dificulte ou impossibilite sua compreensão.

(Manual de Redação da Presidência da República – com adaptações.)

16. De acordo com o texto VI, assinale a opção que não infringe as normas exigidas de um texto oficial.

a) O código de Processo Penal em vigor em não trazendo regras claras sobre competência absoluta e relativa, como fez o Processo Civil.

b) O teor do artigo 108 do CPP induz ao leitor a raciocinar com competência absoluta e relativa e, logo a seguir, traz no artigo 109 a idéia de competência absoluta.

c) A regra traçada no art. 70 do CPP transmite, de modo claro, a idéia, por mim, por você e por todos divulgada, de que o legislador, do alto de sua competência, assim o fez porque é no local do crime que melhor se colhe as provas.

d) O teor do Ar. 73, da legislação penal que leva à conclusão de que esse preceito nos casos da exclusiva ação privada, que o querelante poderá auferir o foro de domicílio.

e) Nota-se, portanto, que mesmo a competência territorial no processo penal é de regra absoluta, quando se tratar de ação privada.

17.Leia os seguintes fragmentos de correspondências oficiais.


I- Sem mais para o momento e com a certeza de sua enorme atenção para as postulações desta casa, desde já agradecemos, colocando-nos à sua disposição, sempre, para quaisquer outras informações que se fizerem necessárias.


II- Cientes da nova postura política gerencial impressa por V. Sª. às ações desta Universidade e tendo em vista a proximidade do encerramento do Exercício de 1999, vimos apelar pelo seu apoio no processo de liberação de verbas, em havendo fundamentação comprovada e anexada daquilo proposto.


III- Solicitam-se a V. Sª. providências no sentido de encaminhar para encadernação os três lotes de sentenças constantes nos envelopes anexos, conforme os termos do ofício10/99, de 22/10/99.


IV- Ante o exposto, opina este tribunal pelo provimento da remessa ex officio.


V- Atesto, que fulano de tal é aluno deste Instituto, estando matriculado e freqüentando no corrente ano letivo, a primeira série do ensino médio.


Com base nas informações contidas no texto VI e na análise dos fragmentos acima, assinale a opção correta.


a) O fragmento I poderia ser usado como fecho de um circular, mas, de acordo com o texto VI, fere o princípio da formalidade.


b)O fragmento II poderia ser usado como parágrafo introdutório de um requerimento, mas fere a norma culta da língua portuguesa e o princípio da uniformidade.


c) O fragmento III poderia ser utilizado como parágrafo único de um memorando e não fere os princípios estabelecidos pelo texto VI.

d)O fragmento IV poderia ser utilizado como fecho de um relatório, mas fere o princípio da coesão.

e) O fragmento V poderia ser utilizado como parágrafo único de um atestado de e não fere os princípios estabelecidos pelo texto VI.

18. Assinale a opção correta quanto ao emprego dos pronomes de tratamento, de acordo com o “uso do padrão culto de linguagem”, referido no texto VI.

a) (...) ocasião em que Vossa Senhoria nomeastes os integrantes da Comissão de Sindicância Interna.

b) (...) para que Vossa Senhoria recebe o documento em tempo hábil.

c) (...) Sra. Diretora,

Estamos certo de que Vossa Senhoria será amplamente informado (...).

d) (...) prazo este para que vossa senhoria nomeia vosso substituto.

e) (...) a posse nos respectivos cargos para os quais Vossas Senhoria foram nomeado.

Leia os seguintes fragmentos de um documento do padrão ofício para responder às questões 19 e 20.

I
Encaminho para enxame e pronunciamento o projeto de modernização das rotinas administrativas deste departamento

II
    José da Silva

  José da Silva

 SECRETÁRIO

III
Senhor Chefe de Gabinete,

Dr. Pedro de Alcântara

IV
Respeitosamente,

V
Brasília, 12 de agosto de 1999.

VI
Ofício nº 123/DP

19. Assinale a opção que indica a ordem correta para os fragmentos apresentados.

a) III-I-V-IV-II-VI

b) V-VI-III-IV-I-II

c) V-III-I-II-IV-VI

d) VI-V-III-I-IV-II

e) VI-III-I-IV-II-V

20. Considerando que ocorreu em erro em um dos fragmentos apresentados, assinale a opção que o indica.

a) De acordo com a recomendação de emprego de linguagem clara, sucinta e objetiva em textos oficiais, o texto do fragmento I deveria ter sido escrito, por exemplo, da seguinte maneira: Tenho a subida honra e o grato prazer de entregar as vossas mãos o projeto...

b) O nome por extenso do signatário é desnecessário, já que a assinatura é obrigatória.

c) No vocativo, não deveria constar o nome do destinatário, apenas seu cargo ou função.

d) Considerando que o destinatário é de maior hierarquia que o signatário, o fecho deveria ser mais polido e gentil, como por exemplo,  Com os meus mais elevados protestos de estima e consideração...

e) O local e data deveriam ser abreviados na primeira página do ofício: BsB, 12/8/99.

21.Leia os fragmentos a seguir, extraídos de alguns tipos de correspondência oficial.

I
Ao:      Sr. Chefe do Departamento de   Agronomia

Assunto: Aquisição e instalação de     equipamentos

II
Aos trinta dias do mês de agosto do ano de um mil novecentos e noventa e nove, na cidade de Brasília, Distrito federal, na sede da Associação  Beneficente Dom Bosco, reuniram-se, digo, reuniu-se a diretoria da referida associação. Ocupou a presidência o Sr. Carlos Altamirando e secretariou a reunião o Sr. Frederico Reis (...)  

III
             Senhor Deputado Federal,

              Em complemento às informações solicitadas por Vossa Senhoria no âmbito desta casa, temos a honra e o prazer de encaminha-lo relatórios circunstanciados anexos a este. 

IV
        Nestes Termos,

        Aguarda deferimento.

V
        Atesto, para fim de prova junto à (...) que o Senhor FULANO DE TAL (...)

Com relação aos tipos de correspondência oficial e aos fragmentos anteriores, assinale a opção correta.

a) Dada a sua natureza, o fragmento I pode fazer parte de um memorando.

b) O fragmento II tanto corresponde ao início de uma ata quanto de um relatório ou de um atestado.

c) O fragmento III faz parte de um ofício e respeita as recomendações relativas à redação oficial.

d) Em razão de sua natureza, o fragmento IV compõe o fecho de um relatório, sem que sejam feridas as recomendações relativas à redação oficial.

e) O fragmento V é tipicamente iniciador de um requerimento.

22. A legislação arquivística brasileira estabelece os fundamentos legais acerca dos arquivos públicos e privados. De acordo com tal legislação, gestão de documentos é: 

a) um dos princípios básicos da arquivística;

b) um conjunto de procedimentos visando à guarda permanente dos documentos;

c) um conjunto de normas internas expedidas da instituição, visando ao controle da produção documental;

d) uma etapa arquivística que corresponde aos procedimentos adotados na avaliação de documentos;

e) um conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes a produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento de documentos em fase corrente e intermediária, visando à sua eliminação ou ao seu recolhimento para guarda permanente. 

23. Os documentos de arquivo obedecem a um ciclo vital, passando por três fases distintas: arquivos corrente, intermediário e permanente. Inseridos entre os documentos cuja natureza justifica a guarda permanente no arquivo de uma instituição encontram-se os:

I- Documentos de divulgação de terceiros.

II- Atos normativos referentes à origem da instituição.

III- Convênios e projetos relacionados às atividades-fim da instituição.

IV- Documentos destituídos de valor administrativo para a instituição.

V- Documentos originais que apresentem interesse administrativo por um determinado período.

A quantidade de itens certos é igual a:

a) 1
b)2
c) 3
d)4
e)5

24.

Fluxo de Caixa

Rubricas
Valores

Disponibilidade em 31 de julho de 1999
10.510,00

Entradas de vendas
250.000,00

Ingresso de empréstimos
120.000,00

Pagamento de fornecedores
200.000,00

Pagamento de pessoal
120.000,00

Pagamento de impostos
49.000,00

Pagamentos de terceiros por prestação de serviços
2.000,00

Disponibilidade em 31 de agosto de 1999
?

 Com base no fluxo de caixa mostrado anteriormente, referente ao mês de agosto de 1999, é correto afirmar que o valor da disponibilidade em 31 de agosto de 1999 era de:

a) R$ 7.010,00
  d) R$ 10.010,00

b) R$ 8.510,00
  e) R$ 50.510,00

c) R$ 9.510,00

25,Como regra geral, o indivíduo ingressa em uma organização quando acredita que suas satisfações pessoais venham a ser maiores que seus esforços pessoais. Se acredita que seus esforços pessoais ultrapassarão as satisfações, o individuo torna-se propenso a, se possível, abandonar a organização. Por outro lado a organização espera que:

 
a) a contribuição de cada individuo ultrapasse os custos por tê-lo na organização;


b) os indivíduos contribuam com a organização no limite máximo de suas capacidades;


c) os indivíduos sejam felizes na organização, acima de tudo;


d) possa manter a retribuição a cada pessoa, mesmo sem receber benefício em contrapartida;


e) tudo possa ser resolvido com o tempo de serviço do indivíduo na organização, independente de qual seja a contribuição dele para com a empregadora.

26. Uma empresa incorporou todo o item de estoque de matéria-prima com aquisições em 10 de janeiro (100 unidades por um total de R$ 1.000,00), em 20 de janeiro (200 unidades por um total de R$ 1.800,00) e em 30 de janeiro (300 unidades por um total de R$ 2.600,00). Considerando que não tenha consumo, ao final de janeiro, o preço médio unitário ponderado desse item foi de:

a) R$ 8,22;



b) R$ 8,50;

c) R$ 8,98;

d) R$ 9,00;

e) RS 9,22.

27- Em relação à organização do Estado brasileiro, assinale a opção correta.

a) Considere a seguinte situação hipotética:

No estado X, os habitantes da localidade denominada Recanto feliz, distrito do município de Várzea Diminuta, desejam a emancipação política do local. Com base em lei complementar à Constituição Estadual, foi aprovada lei ordinária estadual criando o município de Recanto Feliz, sujeita a criação à confirmação da lei ordinária em referendo a realizar-se no território do novo ente federativo.

Nessas circunstancias, a criação do novo município atendeu aos requisitos constitucionais, pois a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de municípios dependem unicamente
da aprovação da população interessada, o que, no caso, foi satisfeito por meio do referendo.

b) Considere a seguinte situação hipotética:

Luísa mora em um terreno, na cidade do Recife, inscritos nos registros federais como terreno da marinha. Ela é a legítima ocupante do imóvel, reconhecida como tal pela União, e, periodicamente, paga à União um certo valor pela educação.

 Nesse caso, Luísa é, do ponto de vista jurídico, a proprietária do imóvel, a despeito do valor que é legalmente obrigada a pagar a União.

c) Em matéria de legislação concorrente, os estados podem legislar completamente acerca de qualquer assunto; sobrevindo lei federal, toda a legislação estadual tem sua eficácia suspensa.

d) Considere a seguinte situação hipotética:

Marília é vereadora de um pequeno e longínquo município e, nessa qualidade, foi convidada a assistir à inauguração de uma obra na capital do seu estado, por ser politicamente alinhada ao prefeito desta cidade. Durante a solenidade, foi convidada a proferir discurso e, ao fazê-lo desfechou graves ataque pessoal do governador do estado, seu desafeto.

Nessa situação, Marília não poderá ser processada criminalmente, pois a Constituição, à semelhança do que ocorre em relação aos membros do Congresso Nacional, dá-lhe inviolabilidade por opiniões, palavras e votos no exercício do mandato.

e) Considere a seguinte situação hipotética:

Creusa é prefeita no município Y e pessoa muito religiosa. Por entender que convém ao interesse público estimular mais cidadãos a também seguirem uma religião, a prefeita remeteu à câmara municipal anteprojeto de lei concedendo redução de determinado imposto municipal para as pessoas que freqüentassem uma igreja ao menos uma vez por mês. Nessa situação, especificamente quanto ao tratamento que a Constituição da República dá a relação Igreja-Estado, a lei, se aprovada, seria inconstitucional. 

Tribunal começa a julgar Pinochet

Londres – Trinta e quatro casos específicos de tortura e um de trama para torturar. Foram esses os citados pelos advogados que, agindo em nome de Justiça espanhola, intervieram no primeiro dia das audiências do processo de extradição do ex-ditador do Chile, general Augusto Pinochet, ontem no tribunal de Bow Street, em Londres. Os episódios ocorreram entre dezembro de 1988 e 1990, ano em que, derrotado em um plebiscito, o governo militar chileno teve fim.


A lista de torturas entregue ao juiz Ronald Bartle, o responsável pelo processo, é mais de dez vezes maior que a apresentada no  veredicto da Câmara dos Lordes, em 24 de março. Segundo essa decisão, nenhum caso anterior à data em que a Grã-Bretanha incluía Convenção Contra a Tortura em suas leis (7 de dezembro de 1988) poderia ser levado em conta. A reação imediata do instigador do processo, o juiz Baltasar Gárzon, foi a de apurar outros casos de tratamento inumano contra os adversários do regime militar que Pinochet presidiu. As alegações vieram à tona ontem e incluem agressões, queimaduras, asfixia parcial, choques elétricos e detenções em celas de espaço mínimo.


Entre 7 de dezembro de 1988 e 12 de março d 1990, “pessoas que Pinochet acreditava ou suspeitava que poderiam começar a vida, as ocupações, a posição política, o conforto e a crença do próprio general e de outros membros da trama teriam sido seqüestradas e passado por severo tratamento físico. E algumas dessas pessoas teriam sido mortas”.


No relato da brutalidade contra adversários do regime militar, algumas das vítimas receberam choques elétricos em feridas abertas nos seus genitais. Outras foram forçadas a jogar roleta russa.


Pinochet, que ainda espera clemência do governo britânico, devido ao seu estado de saúde, nega tudo que tem sido dito sobre os seus anos de ditadura. Nega, até, que seja o responsável único pelo que se passou, pois, como disse à imprensa inglesa em uma entrevista mal recebida pelo próprio governo chileno, havia uma junta militar e as atribuições eram divididas.

(Correio Braziliense. Mundo, 29/9/99 – com    adaptações.)

28- A vista do texto adaptado acima e à luz da Constituição da República brasileira, julgue os itens seguintes.


I- De acordo coma Constituição brasileira, Augusto Pinochet teria direito a obter decisão judicial que obrigasse o Correio Braziliense a dar-lhe espaço para externar sua versão dos fatos objeto ad notícia.

II- Se Augusto Pinochet possuísse casa no Brasil, na qual se refugiasse, e aqui tivesse de ocorrer a prisão dele, esta poderia realizar-se validamente ainda que ele não concordasse em sair de casa.

III-  Conforme o texto, no julgamento do Caso Pinochet a Grã-Bretanha decidiu não apreciar as acusações ao ex-presidente chileno anteriores à Convenção Contra a Tortura. No direito constitucional brasileiro, não há norma com conteúdo semelhante, de maneira que é juridicamente admissível a acusação a alguém por fato que somente depois a lei veio a considerar crime, desde que a lei tenha sido regularmente votada pelo Congresso nacional e sancionada pelo Presidente da República.

IV- Se Augusto Pinochet estivesse sendo acusado de tortura no Brasil, não haveria a necessidade de responder ao processo preso, pois, desde que atendesse aos requisitos da legislação processual penal, poderia ser solto mediante o pagamento de fiança e o compromisso de comparecer aos demais atos processuais.

V- Em razão do princípio de liberade de pensamento, se um opositor do governo brasileiro invocar sua convicção política para eximir-se de dever imposto por lei, não poderá por isso, em hipótese alguma sofrer restrição de direito.

A quantidade de itens certos é igual a:

a) 1
b)2
c)3
d) 4
e) 5

29- Em relação à disciplina constitucional do poder Judiciário, assinale a opção correta.


a) A Constituição permite que o juiz de direito mais antigo de um estado, concorrendo a uma vaga de desembargador destinada à promoção por antiguidade, não seja promovido.


b) O concurso público para provimento de cargos de juiz é executado pelo respectivo tribunal, devendo a banca examinadora ser formado exclusivamente por magistrados e por um membro do Ministério Público.


c) Com a emenda Constitucional nº 19, de 1988, conhecida como Emenda da Reforma Administrativa, os magistrados passaram a adquirir garantia da vitaliciedade após três anos de efetivo exercício, desde que aprovados no estágio probatório.


d) Se um juiz é colocado em disponibilidade, então, enquanto a disponibilidade persistir, poderá ele ocupar qualquer outro cargo público para o qual tenha habilitação e desde que seja aprovado em concurso público, se o cargo exigir.


e) Considere a seguinte situação hipotética: 


Em um processo, a empresa Alfabetagama Ltda., por seu advogado, insurgiu-se contra a cobrança de um tributo estadual, sustentando que a respectiva lei estadual conflitava com uma lei federal. Em grau de recurso, o Tribunal de Justiça, considerou válida lei estadual, contestada em face de lei federal. A empresa interpôs recurso especial contra o acórdão que assim decidiu. O presidente do Tribunal negou segmento ao recurso, com o fundamento em que a matéria devia ser objeto de recurso extraordinário e não de recurso especial, pois, como se tratava de definir a validade de uma lei estadual em face de uma lei federal, essa matéria era de natureza eminentemente constitucional.


Na situação apresentada, o presidente do tribunal agiu corretamente ao negar segmento ao recurso especial, uma vez que o tema em questão não é próprio para discussão em recurso especial. 

30. Acerca das pessoas e dos bens da legislação civil brasileira, julgue os itens abaixo:


I- Considere a seguinte situação hipotética:


Cláudia estava na oitava semana de gravidez. O sogro de Cláudia, Humberto, fez doação de diversos bens por nascer, por meio de escritura pública. Todavia, antes do término da gestação,  Cláudia perdeu o feto em um aborto.


Nessa situação, o feto não chegou a ter direito algum aos bens doados pelo avô, uma vez que não chegou a nascer com vida.


II- Considere a seguinte situação hipotética: 


João, indígena, da etnia dos caetés. Cursou o ensino médio e logrou a aprovação no enxame vestibular, vindo a concluir o curso de graduação em Sociologia. Conseguiu emprego e resolveu adquirir uma automóvel, mediante financiamento. Após pagar duas prestações, João perdeu o empregou e tornou-se inadimplente. O banco que financiou a compra do veículo ajuizou ação de execução em face do devedor.

      Nessas circunstâncias, o contrato de financiamento não poderia ser objeto de execução, pois,  pelo fato de João ser silvícula, o negócio jurídico é absolutamente nulo. 


III- Considere a seguinte situação hipotética:


Henrique e Lúcia casaram-se em regime de separação de bens. O primeiro tinha trinta e quatro anos e a segunda, trinta. Em um acidente de automóvel, causado por excesso de velocidade e ingestão  de bebida alcoólica, ambos faleceram. A perícia não logrou determinar qual deles experimentou o óbito em primeiro lugar.


Nestas condições, para fins de direito, inclusive hereditários, deverá considerar-se que Henrique e Lúcia morreram simultaneamente, apesar de Henrique ter mais idade do que sua esposa.


IV- Uma saca de café é bem fungível; canivetes raros de uma coleção são bens infungíveis; dinheiro é bem infungível; livros autografados pelo autor são bens fungíveis.


V- Considere a seguinte situação hipotética:


Andréia é empresária e explora uma agroindústria de produção de polpa de frutas. Na fazenda onde planta as frutas, ela possui dez máquinas descaroçadoras.


Em tais circunstâncias, essas máquinas devem ser juridicamente consideradas bens imóveis enquanto estiverem empregadas na atividade industrial de Andréia.


Estão certos apenas os itens:

a) I e II;

c) II e IV;      e) III e V.

b) I e V;

d) III e IV;

31-Acerca dos atos jurídicos e dos contratos, assinale a opção correta.


a) Considere a seguinte situação hipotética:


Roberto é proprietário de um apartamento, que Erasmo deseja adquirir. Com essa finalidade, Erasmo telefonou para Roberto, diante de testemunhas, e disse-lhe as condições em que propunha a compra do imóvel, sem estipular por quanto tempo essas condições valeriam. Roberto recebeu a ligação também na presença de testemunhas e respondeu que precisava refletir sobre a proposta. Quinze dias depois, Roberto telefonou para Erasmo, dizendo que concordava com a venda. A Erasmo, contudo, não mais interessou o negócio. Roberto ficou furioso e disse ao proponente que  o processaria, para que a  proposta fosse honrada.


Nessas circunstâncias, não assiste razão a Roberto, pois Erasmo não mais estava obrigado a manter a proposta.


b) Considere a seguinte situação hipotética:


Cristóvão, avô de Tânia, disse que lhe daria um automóvel se ela conseguisse ingressar na universidade. Para tanto, firmou uma escritura de doação, com a ressalva de que a doação somente valeria se e quando acontecesse aquele fato.


c) Se Josefa assina documento fazendo uma declaração, esta se presume verdadeira em relação à signatária, razão porque não será admitida em processo judicial prova de que a declaração é falsa.


d) Considere a seguinte situação hipotética:


Margarida possuía um automóvel, que Camélia desejava comprar. A vendedora pretendia esconder da compradora um grave defeito no motor do automóvel e, para isso, contratou um mecânico a fim de dar ao veículo aparência de bom estado. Camélia, por sua vez, pretendia enganar Margarida no preço e, para tanto, forjou cotações de automóveis semelhantes ao dela, com  preços subvalorizados. A compra e venda foi realizada, com uma das partes procurando enganar a outra. Dias depois, tanto a vendedora quanto a compradora descobriram a malícia da outra.


Nessas circunstâncias, em razão do dolo de ambas, o negócio deve ser anulado.


e) Considere a seguinte situação hipotética:


Gal sabia que o pai de Caetano, Gilberto, é pessoa abastada e possui grande fazenda de criação de caprinos, sendo de idade avançada. Gal sabia que os caprinos não despertam entusiasmo em Caetano e propôs-lhe a cessão dos direitos hereditários que lhe caberão após a morte de Gilberto. Caetano aceitou e vendeu esses direitos.


Nessas condições, o negócio é juridicamente válido, mas somente pode produzir efeitos após a morte de Gilberto.

Projeto contra corrupção

 eleitoral é aprovado no Senado


O Senado aprovou, quarta-feira, em votação simbólica, projeto de lei que permite a cassação do registro de candidatos que comprarem votos para se eleger.


O projeto foi votado no Senado apenas um dia depois de apreciado na Câmara e segue agora para sanção do presidente Fernando Henrique Cardoso. Se for sancionado pelo Planalto, será o primeiro projeto de iniciativa popular a se transformar em lei no país. A tramitação do projeto foi acelerada para que passe a valer na eleição do próximo ano.


A proposta chegou ao Congresso no início de agosto, acompanhada de mais de um milhão de assinaturas. Determina que, quando comprovada, a compra de votos durante o processo eleitoral será punida com multa. Pela legislação atual, o crime era tratado como político administrativo e, portanto, só apurado depois de concluídas as eleições.


“O projeto permite a apuração do crime durante o processo eleitoral e não quando a eleição já estiver terminada e o candidato empossado, precisando, até, de autorização da Câmara ou do Senado para ser processado”, avaliou o senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE) relator da proposta no Senado. Para não atrasar a entrada em vigor das novas regras, o senador Antônio Carlos Valadares (PSB-SE) concordou em retirar emenda que estendia a candidatos flagrados fazendo boca-de-urna as mesmas punições previstas para a compra de votos.


Pelo projeto de iniciativa popular, candidato que doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor vantagem pessoal de qualquer natureza – inclusive emprego ou função pública – poderá ter o registro ou o diploma cassado pela Justiça Eleitoral. Também ficam passíveis de punição as pessoas que, comprovadamente venderem o voto. O projeto inicial permitia que os eleitores acusados se livrassem da penalidade, mas os deputados entenderam que o dispositivo poderia beneficiar corruptos.


A lei e o código eleitorais já definem a compra de votos como crime eleitoral. As regras vigentes, porém, exigem a abertura de processo criminal para que o registro do candidato seja cassado. Como o rito da Justiça Eleitoral em geral é demorado, é quase impossível que o candidato perca o registro durante a campanha. O novo projeto prevê rito sumário para os processos e dá ao juiz treze dias para decidir sobre a cassação da candidatura. “O projeto é pontual e ataca apenas um problema do nosso processo eleitoral e que não é único”, admite Alcântara.  

 (Diário do Grande ABC, seção – Política. Edição  na Internet, 23/9/99 – com adaptações.)

32.A partir do texto acima, julgue os itens seguintes, acerca da aplicação da lei penal e dos conceitos de crime e de contravenção penal.


I- Em face do dispositivo que as leis costumam trazer com a cláusula – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, a nova lei mencionada na notícia, de caráter mais severo, aplicar-se-á imediatamente aos crimes objetos de processos em andamento na data em que vier a ser publicada, desde que receba sanção do presidente da República.


II- Juridicamente, não havia necessidade da lei nova citada na notícia para tornar mais ágeis por ilícitos eleitorais, porquanto bastaria decreto do presidente da República estabelecendo as novas condições para apenação desses atos.


III- Se, na vigência da lei nova, um candidato a cargo eletivo praticar fato definido na lei brasileira como ilícito penal mas o fizer no território de um país vizinho, não estará necessariamente imune à aplicação de pena, pois a legislação criminal brasileira não adota, de modo integral e irrestrito, o princípio da territorialidade.


IV- Apesar de a notícia chamar de crimes os atos ilícitos descritos na nova lei, tecnicamente, eles são, na verdade, contravenções penais, pois, de acordo com a notícia, são objeto de lei específica, não estando inseridos no texto do Código Penal.


V- Considere a seguinte situação hipotética:


Pedro foi condenado por crime eleitoral, e a respectiva sentença passou em julgado. Durante a execução da pena, sobreveio nova lei, que revogou o dispositivo da lei anterior a cujas penas Pedro fora sentenciado, deixando de considerar crime os atos nele descritos.


Nessa situação, Pedro não precisará cumprir o restante da pena, uma vez que a lei nova ser-lhe-á aplicável, não obstante ter transitado em julgado  a sentença penal condenatória.

A quantidade de itens certos é igual a:

a) 1
b) 2
c) 3
d) 4
e) 5

ESCRIVAO. EFETIVAÇAO. INCOSNTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE Santa Catarina. O presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, por força do art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual, efetivou o impetrante no cargo de escrivão; todavia o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade do citado artigo, bem como da expressão “respeitadas as situações  consolidadas”, contida na posterior Emenda nº10 àquele diploma, matéria pertinente ao caso dos autos. Assim, sucedeu-se o ato ora impugnado no mandado de segurança: o mesmo Tribunal que nomeara, agora invalidava a efetivação. Continuando o julgamento do recurso, a Terceira Seção, por maioria, entendeu que o presidente daquele Tribunal, exercendo poder administrativo de autotutela, tem competência para desconstituir a efetivação do servidor, que independe de inquérito administrativo. Recurso em mandado de segurança 10.375-SC, Relator originário Min. Vicente Leal, Rel. para acórdão Min. José Arnaldo da Fonseca, julgado em 8/9/1999.

(Informativo STJ nº 31, 6 a 10/9/99, copiado da Internet – com adaptações.)

33.Em vista da situação descrita na notícia acima e em face da teoria pertinente aos atos administrativos, assinale a opção correta.


a) No caso apreciado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), se o escrivão houvesse trabalhado após a efetivação, a invalidação dele não geraria necessariamente a obrigação de ele devolver os valores recebidos como remuneração, pois mesmo os atos nulos podem, em certos casos, produzir efeitos jurídicos que são preservados pelo direito.


b) A efetivação do servidor só pôde ser anulada no caso em razão do julgamento de STF, pois, em se tratando do ato praticado no exercício de poder discricionário, não poderia como regra, sofrer invalidação, que é própria dos atos vinculados.


c) A invalidação é, como regra geral, poder discricionário da administração pública.


d) O STJ entendeu que o presidente do órgão no qual o ato de efetivação do servidor foi praticado poderia, exercendo autotutela administrativa, invalidar ato defeituoso. Essa invalidação, por outro lado, não poderia ser decretada judicialmente, pois é de competência exclusiva da autoridade administrativa.


e) Qualquer que fosse o defeito da efetivação do servidor, no caso, o ato deveria ser considerado nulo, sendo irrelevante que se tratasse de defeito pouco grave; a doutrina brasileira não diferencia graus na invalidade.

34.Toda atividade administrativa do Estado é norteada pelos princípios da supremacia e da indisponibilidade do interesse público. Na pena de Cirne Lima, “O fim – e não a vontade – domina todas as formas de administração”. Para realizar suas funções, a administração  pública recorre freqüentemente à colaboração de terceiro. Vale-se dos serviços e dos bens particulares para melhor cumprir suas finalidades. O recurso da administração às atividades e aos bens privados manifesta-se sob modalidades diversas, que vão desde a desapropriação de bens particulares até a alienação de bens públicos. Uma das formas de atuação conjugada do estado com o particular é o contrato administrativo.

(Marçal Justen Filho. Comentários à lei de Contratos Administrativos: de acordo com a Emenda Constitucional nº19, de 4 de junho de 1998, e com a Lei Federal nº 9.468, de 27 de maio de 1998, 5ª ed. São Paulo: Dialética, 1998 – com adaptações.)

Acerca dos Contratos administrativos, julgue os itens seguintes. 

I- Se em um determina negócio jurídico, o poder público tem a prerrogativa de alterar unilateralmente parte das condições acordadas com a outra parte, esse negócio não é, tecnicamente, um contrato administrativo.

II- A cláusula de alguns contratos administrativos que prevê a possibilidade de prorrogação da vigência do negócio por acordo entre as partes é exemplo das chamadas cláusulas exorbitantes.

III- Se a administração pública desejar adquirir imóvel, deverá formalizar o negócio por meio de escritura pública, não bastando, em princípio,  a assinatura de termo nos livros da repartição pública interessada.

IV- O instrumento de contrato é essencial e indispensável em qualquer negócio jurídico realizado entre a administração pública e  terceiro.

V- Considere a seguinte situação hipotética:

O Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), que é empresa pública Federal, contratou a empresa Limpeza Maravilhosa Ltda. para prestar serviços de manutenção e limpeza em prédios de sua propriedade. Alguns meses após a contratação, o acordo foi rescindido porque o SEPRO constatou que a empresa não vinha pagando corretamente os encargos trabalhistas derivados de contrato.

Nessa situação, não cabe ao SEPRO responsabilidade jurídica pelos encargos trabalhistas devidos pela empresa.

Estão corretos apenas os itens:

a) I e II;
c) II e IV
e)IV e V.

b) I e III;
d) III e V;

35.Ao contrário dos particulares, que dispõem de ampla liberdade quando pretendem adquirir, alienar, locar bens, contratar a execução de obras ou serviços, o poder público para fazê-lo, necessita adotar um procedimento preliminar rigorosamente determinado e pré-estabelecido na conformidade da lei. Tal procedimento determina-se licitação.

A licitação visa alcançar duplo objetivo: proporcionar às entidades governamentais possibilidades de realizarem o negócio mais vantajoso (pois a instauração de competições entre ofertantes preordena-se a isso) e assegurara aos administrados ensejo de disputarem a participação nos negócios que as pessoas governamentais pretendam realizar com os particulares.

(Celso Antônio Bandeira de Mello.  Curso de direito Administrativo, 11ª ed. São Paulo: Malheiros, 1999 – com adaptações.) 


Em relação às modalidades de licitação, assinale a opção correta.


a) Os requisitos legais de habilitação, como mecanismos que visam propiciar maior segurança na execução do contrato, aplicam-se a todas as modalidades de licitação.


b) Entre as modalidades de licitação destinadas às aquisições em geral, a tomada de preços é a mais simples.


c) Apesar das diferenças de procedimento existentes entre a tomada de preços, o convite e a concorrência, não há diferença essencial no julgamento das propostas dessas modalidades.


d) Na tomada de preços, a lei prevê uma fase de habilitação prévia, por meio de cadastro; apenas os licitantes que houveram obtido registro cadastral anteriormente poderão oferecer proposta.


e) No concurso, assim como nas modalidades comuns de licitação, deve o interessado superar a fase de licitação para, após o julgamento das propostas, realizar o trabalho desejado pela administração.

36.Consoante o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, julgue os itens que se seguem.

i- Considere a seguinte situação hipotética:

Antônio, servidor público federal, estava afastado para freqüentar curso em outra localidade e, durante o afastamento, foi removido para ter exercício em outra cidade que não a de sua sede anterior.

Nesse caso, o prazo legal para Antônio retomar o desempenho de suas funções na nova sede, incluindo o período de deslocamento, contar-se-á apenas ao final do prazo de afastamento.

II- Considere a seguinte situação hipotética:

Ivoneide é chefe de um setor de determinado órgão público federal, nomeada em comissão. Certo dia, seu superior comunicou que ela precisaria comparecer ao trabalho durante todo o final de semana seguinte, a fim de concluírem certa tarefa urgente e inadiável.

Nessas circunstâncias, Ivoneide desde que  já cumpra regime de trabalho semanal de quarenta horas, terá o direito de recusar-se a comparecer à repartição.

III- Considere a seguinte situação hipotética:

Carmem é servidora de um ente público federal e entende ter certo direito, em razão de fato ocorrido há seis anos. Para usufruí-lo, formulou petição, que apresentou à autoridade competente. Ouvido o setor de recursos humanos, este opinou, preliminarmente, pelo indeferimento, devido a prescrição, uma vez que o requerimento da servidora seria justo.

Diante desse quadro, deve a autoridade discordar do posicionamento do setor jurídico, pois não pode deixar de reconhecer a ocorrência da prescrição.

IV- Considere a seguinte situação hipotética:

O jornal interno de um órgão público federal estampou a seguinte manchete: “Chefe de Recursos Humanos discorda de plano de desligamento voluntário e pede demissão”.

Nesse caso, do ponto de vista jurídico a manchete anuncia o fato de maneira correta.

V- Considere a seguinte situação hipotética:

Hugo protocolizou petição em defesa de certo direito que acreditava ter. O pedido foi negado pela autoridade. Hugo apresentou pedido de reconsideração, mostrando que a decisão era juridicamente equivocada.

Nesse caso, a autoridade não pode acatar o pedido de reconsideração, ainda que reconheça ter sido ilegal a decisão, pois ocorre o que se denomina coisa julgada administrativa.

Estão certos apenas os itens:

a) I e II;
c) II e IV;
e) IV e V.

b) I e III; 
d) III e V;

37. O quadro abaixo foi extraído da reportagem Porque a FEBEM funciona tão mal, publicada no  Correio Braziliense de 19/9/99, indicando a superlotação das unidades da FEBEM de São Paulo como o principal motivo da mais recente onda de fugas.
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Perfil dos 3.968 jovens internados nas unidades da FEBEM de São Paulo
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70% devem estar fora da FEBEM

(não necessitam estar privados da liberdade porque cometeram pequenos delitos)
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25% podem permanecer na FEBEM

(com acompanhamento psicológico para analisar o problema do delito) 
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5% devem ficar na FEBEM

(com acompanhamento psiquiátrico muito forte. São usuários de drogas, que devem ser desintoxicados, ou jovens com problemas ocorridos antes do nascimento, com mães presas ou pais desempregados,etc)

Com base nessas informações, julgue os itens a seguir relativos aos jovens internados nas unidades da FEBEm de São Paulo.

I- O número de jovens do sexo feminino é superior a 100.

II- A quantidade de jovens com 16 anos de idade supera a de jovens com 15 anos em mais de 100% desta.

III- O furto corresponde a mais de 10% do total do conjunto das “INFRAÇÕES MAIS FREQUENTES” citadas.

IV- A expressão “70% devem estar fora da FEBEM”, apresentada como “SOLUÇÃO”, refere-se aos 73,4% responsáveis pelas “INFRAÇÕES FREQUENTES” citadas.

V- de acordo com a “SOLUÇÃO” apresentada, o número de jovens que podem ou devem permanecer na FEBEM é superior a 1.100.

A quantidade de itens certos é igual a:

 a) 1
b) 2
c) 3
d) 4
e) 5

 38.Em uma fila em que se compram ingressos para um espetáculo, uma pessoa gastará R$ 198,00 com a aquisição de 8 ingressos para arquibancadas, enquanto outra pessoa que está na fila gastará R$ 134,00 na compra de 4 ingressos para cadeiras numeradas e 6, para arquibancadas. Considerando que não sejam vendidos ingressos com preços especiais, nem mesmo para estudantes, o preço de ingresso para cadeiras numeradas é:

a) inferior a R$ 15,00;

b) superior a R$ 15,00 e inferior a R$ 16,00;

c) superior a R$ 16,00 e inferior a R$ 17,00;

d) superior a R$ 17,00 e inferior a R$ 18,00;

e) superior a R$ 18,00.

39. Na figura abaixo o retângulo ABCD representa um terreno, e o trapézio hachurado, um galpão a ser nele construído. Por exigências legais, esse galpão deverá ocupar uma área de no mínimo, 40% e no máximo, 75% da área total do terreno. Se AB=20m, BF=16m,FC=24m e ( representa a medida em metros, do segmento DE, todos os valores possíveis para ( satisfazem à condição:

a) 6 < ( < 18;
d) 8 < ( < 32;

b) 6< ( < 32;
e) 12 < ( < 36.
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8 < ( < 36;

Nas questões de 40 a 45 considere que todos os programas mencionados estão em configuração padrão e que o mouse está configurado para pessoas destras. Assim, a menos que seja explicitamente informado o contrário, expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse.

40. As redes de computadores são poderosas ferramentas que vêm sendo desenvolvidas em ritmo rápido nos últimos anos. Nesse contexto, os conceitos de Internet e de Intranet Têm-se popularizado cada vez mais. Com respeito a esses temas, assinale a opção correta.

a) Intranet é o nome dado à Word Wibe Web, que é uma rede pertencente a uma grande empresa multinacional fabricante de computadores.

b) Constitui um exemplo típico de endereço de correio eletrônico a seqüência de caracteres fulanodetal.empresa.com@br.

c) FTP é o nome dado  à linguagem usada para se desenvolverem páginas Web.

d) A sigla IRC refere-se ao modelo de modem mais usado atualmente para possibilitar a conexão entre um computador pessoal e um provedor de Internet.

e) O JPEG é um padrão utilizado para a compactação de imagens estatísticas.  

41. Em relação ao Netscape Communicator 4.5, assinale a opção correta.

a) A função principal do botão RELOAD  é permitir a recarga da página corrente, refletindo as mudanças feitas desde o carregamento inicial.

b) Um clique simples no botão STOP  faz que o Netscape Communicator 4.5 seja fechado.

c) Um clique simples no botão FORWARD faz que a página atual role para a direita.

d) Um clique no botão  SEARCH faz com que apareça uma caixa de diálogo cuja função é permitir a localização de uma palavra específica na página atua.

d) Um clique simples no botão  botão BOOKMARKS em faz que apareça uma lista de livrarias on-line, que podem ser imediatamente consultadas.

42. Com respeito ao Windows 95, julgue os itens a seguir.


I- O programa Backup pode ser usado para efetuar backup de arquivos do disco rígido para discos flexíveis.


II- No Windows 95 uma pasta pode conter vários arquivos, mas não pode conter outras pastas.


III- Para abrir o Windows Explorer é correto seguir o seguinte procedimento: clicar no botão iniciar, apontar para Programas, clicar em Windows Explorer.


IV- Um clique simples no botão Iniciar faz com que uma lista de opções entre as quais a opção Ambiente de Rede, que permite acessar arquivos de todos os computadores da rede na qual o computador está ligado.


V- Sempre que um arquivo é arrastado para a Lixeira, ele é apagado, não podendo ser recuperado pelo usuário.


A quantidade de itens certos é igual a:


a) 1;
b) 2;
c) 3;
d) 4;
e) 5.

43. Uma das características do Word 97 é a possibilidade de mover blocos de texto de um local para outro. Assinale a opção cuja seqüência de ações possibilita mover um texto já selecionado de um local para o outro.


a) Pressionar simultaneamente as teclas   Ctrl e X, clicar no ponto de inserção desejado; pressionar a tecla Ctrl e, em seguida, a tecla C.


b) Clicar no menu Editar e, em seguida, em copiar; clicar no ponto de inserção desejado; clicar em  Botão A .


c) Clicar em Botão B, clicar no ponto de inserção desejado com o botão direito do mouse, clicar em copiar.


d) Pressionar simultaneamente as teclas   Ctrl e X, clicar no ponto de inserção desejado; clicar em Botão B.


e) Clicar em Botão A ; clicar no ponto de inserção desejado; Pressionar simultaneamente as teclas   Ctrl  e V.

Legenda
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Botão A             Botão B

44. A figura a seguir mostra uma tela de trabalho no Word 97.



Com respeito à figura e ao Word 97, julgue os itens abaixo.

   
I- As seguintes ações resultarão na seleção da palavra “tela”: clicar imediatamente à esquerda da letra “t” dessa palavra; pressionar a tecla shift e, mantendo-a pressionada, pressionar quatro vezes consecutivas a tecla seta para direita   .


II- Um clique duplo entre as letras da “p” e “a” da palavra “para” terá efeito de selecionar essa palavra.


III- Um clique simples no menu Inserir faz que apareça uma lista de opções , entre as quais a opção número de páginas..., que permite a inclusão de números de páginas no documento.


IV- A seguinte seqüência de ações descreve um procedimento correto para formatar a palavra “exemplo” com a cor vermelha: selecionar a palavra; clicar em Botão C   fazendo com que apareça uma tabela com diversas cores; clicar na cor vermelha.


Botão C


V-Um clique simples em W, localizado no canto superior esquerdo da tela, é suficiente para fechar o Word 97.

A quantidade de itens certos é igual a:

a) 1;
b) 2;
c) 3;
d) 4;
e) 5.

45. A figura abaixo mostra uma tela de trabalho do Excel 97.


Com relação à figura e ao Excel 97, julgue os itens seguintes.

I- O ato de clicar na célula D2, digitar =A1 + B1 *C1 + A2 e teclar Enter fará que apareça o número 940 na célula D2.

II- O ato de clicar, sucessivamente em B3, em X ( lado esquerdo superior, ao lado da palavra "Micro Excel")  e em C3 fará que o resultado da multiplicação dos dois números apareça em C3.

III- O botão (# pode ser usado em um procedimento válido para calcular a média dos conteúdos das células A3, B3 e C3.

IV- Para inserir uma linha entre as linhas 2 e 3, é correto seguir o seguinte procedimento: clicar no cabeçalho da linha 3, clicar em Inserir e em Linhas.

V- O menu Editar possui a opção Coluna, que possibilita definir a largura da coluna.

Estão certos apenas os itens:

a) I e II;
c) II e III;
e) IV e V.

b) I e V;
d) III e IV;

Legislação Aplicada ao STJ

Nas questões de 46 a 50, as respostas devem observar estritamente os termos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (RISTJ), pondo de partes eventuais discussões acerca do possível conflito de algum dos dispositivos invocados com qualquer outro diploma normativo.

46. À luz do RISTJ, assinale a opção correta.


a) A escolha do presidente e do vice-presidente do Tribunal ocorre por meio de rodízio dos membros do órgão, obedecendo-se à ordem de

 antiguidade.

b) O STJ funciona em Plenário, pelo seu órgão especial, denominado Corte Especial, em seções e em turmas. O Plenário não julga matéria de natureza jurisdicional. As seções e turmas são especializadas em função da matéria, e que ocorre relativamente à competência da Corte Especial.

c) Considerando que a desembargadora Maria das Graças tenha sido nomeada ministra do STJ em vaga deixada pelo ministro Pedro Oliveira, que tinha acento na Sexta Turma do Tribunal, então a lotação do ministro na Sexta Turma deverá ficar aberta até a posse de sua sucessora, pois a nova ministra necessariamente deverá compor a turma da qual saiu o ministro cuja vaga ocupou.

d) O órgão regimentalmente previsto para decidir acerca de matéria administrativa no âmbito do STJ é o Conselho da Justiça Federal.

e) Considere a seguinte situação hipotética:  

      O desembargador Heródoto Ptolomeu é suspeito de haver mandado assassinar o juiz de direito Aristóteles Platão, que o acusara de diversos crimes.


Na situação apresentada, se o Ministério Público oferecer denúncia contra o desembargador, o processo-crime deverá ser julgado pela Terceira Seção do STJ, pois a competência originária do Tribunal para julgar certas autoridades por crimes comuns, como governadores de estados e do Distrito Federal e desembargadores, é daquela seção, por ser especializada em matéria penal. 

47. Acerca da competência dos órgãos fracionários do STJ, julgue os itens abaixo.


I- A Primeira Seção compete julgar todo e qualquer processo relativo à matéria de direito público.


II- A Segunda Seção compete julgar todo e qualquer processo relativo à matéria de direito privado.


III- A Terceira Seção possui competência exclusivamente criminal.


IV- Os recursos especiais são julgados pelas seções, em função da matéria.

V- Se o enxame de um determinado recurso, ma turma do STJ julgar correta a argüição de inconstitucionalidade de uma lei federal, suscitada pelo recorrente e nunca antes apreciada pela Corte Especial, nessa situação a turma, ainda que em princípio competente para o julgamento do recurso,  deverá remeter o feito à Corte Especial.


A quantidade de itens certos é igual a: 

a) 1
b) 2
c) 3
d) 4
e) 5

48. Acerca dos ministros do STJ, assinale a opção correta.


a) Considere a seguinte situação hipotética:

Francisca dos Santos foi nomeada ministra do STJ pelo presidente da República, sendo oriunda da classe dos advogados. Após algum tempo no cargo, requereu e obteve a aposentadoria. O presidente do Tribunal solicitou ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) que remetesse nomes para o provimento da vaga. 

Em tais circunstâncias, de posse dos nomes remitidos pela OAB, deverá o STJ formar lista sêxtupla, a ser transmitida ao presidente da República para que proceda a nomeação do novo integrante do STJ.

b) Considere a seguinte situação hipotética:

Raimundo Nonato era ministro do STJ e aposentou-se. Após isso, o setor competente do Tribunal precisou remeter-lhe uma correspondência, solicitando certas informações.

Nesse caso, o tratamento correto a ser dado àquele cidadão, em razão de sua aposentadoria , é Ilustríssimo Senhor Raimundo Nonato.
c) Considere a seguinte situação hipotética:

Antônio e Júlio são irmãos e juizes de um determinado Tribunal Regional Federal. Primeiro, Antônio, e depois, Júlio, ambos foram sucessivamente nomeados ministros do STJ. Antônio passou a integrar a Primeira Seção.

Nessa situação, Júlio, ao ser empossado, poderá integrar qualquer órgão fracionário do Tribunal, estando, no entanto, proibido de votar nos processos em que Antônio venha a atuar.

d) Se um ministro afastar-se do serviço em razão de licença médica, poderá, em princípio, proferir decisões, mesmo durante a licença, nos processos de que tenha antes pedido vista ou em que haja lançado visto como relator ou revisor.

e) Considere a seguinte situação hipotética:

 Marília é advogada e, nessa qualidade, comparece à sede do STJ para acompanhar processos de seu interesse. Por enfrentar terríveis problemas pessoais, Marília encontra-se extremamente tensa e, durante a discussão com um servidor do Tribunal, por questão de pouca importância, finda por desacatá-lo.

Nessa situação, embora não compita ao STJ julgar criminalmente a advogada, deverá o presidente do Tribunal instaurar inquérito, distribuindo-o a um dos ministros, que conduzirá a investigação, por tratar-se de crime cometido nas dependências do órgão. 

49. Com relação ao processo do STJ, julgue os itens que se seguem.


I- Todos os processos de competência do STJ serão aleatoriamente distribuídos, sem exceção.


II- Apesar da distribuição, o presidente do Tribunal ou seu substituto, em certos casos, pode proferir decisão em processo distribuído a outro ministro.


III- Em razão do princípio da ampla defesa, todos os processos do STJ que devam ser julgados colegiadamente têm de ser incluídos em pauta a ser publicada na imprensa oficial, após o visto do relator ou revisor, conforme o caso, a fim de permitir a cientificação das partes e de seus advogados.


IV- Nem todos os ministros do STJ concorrem sempre de maneira eqüitativa à distribuição de todos os processos.


V- Não é possível a juntada de documento algum aos autos de recursos interpostos nas instâncias inferiores e remitidos ao STJ.


Estão certos apenas os itens:


a) I e II;
c) II e IV;
e) IV e V.


b) I e III;
d) III e V;

50. Acerca das provas e das seções do STJ assinale a opção correta.


a) Considere a seguinte situação hipotética:


Fernanda responde a processo-crime de competência originária do STJ e, por isso, foi citada para comparecer à audiência em que deveria ser interrogada pelo relator da ação penal. As perguntas e respostas que compuseram o interrogatório não foram digitadas durante o ato mas, taquigrafadas e gravadas, para serem posteriormente transcritas e, após assinadas, juntadas aos autos do feito criminal.


Nessas circunstâncias, o processo deverá ser anulado a partir do interrogatório por nulidade deste, pois não há previsão para que ato seja conduzida dessa forma.


b) Se uma sessão do STJ chegar ao horário previsto para seu término e ainda houver processos pendentes de julgamento, deverá ocorrer nova intimação, por escrito, das partes e dos advogados desses processos para o prosseguimento da seção de modo a não ocorrer ofensa ao princípio da ampla defesa.


c) Com exceção das sessões do  Conselho de Administração todas as sessões do STJ serão publicadas.


d) Em todos os julgamentos, poderá haver sustentação oral pelo advogado da parte interessada caso em que caberá a ele requerer que o julgamento se faça com prioridade na sessão, sem prejuízo das preferências legais.


e) Considere a seguinte situação hipotética:


João ajuizou ação em face da Caixa Econômica Federal (CEF), com a finalidade de obter decisão judicial que a obrigasse a reajustar os saldos de sua conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) de acordo com certos índices de correção monetária. Maria ajuizou outra ação em face da CEF, com base nas mesmas teses jurídicas. Na ação de João, a CEF, ao defender-se e antes de contraditar o mérito das alegações do autor, alegou s preliminar de prescrição. Na de Maria a CEF defendeu-se do pedido da autora, mas não suscitou a preliminar. Ambos os processos chegaram ao STJ em grau de recurso e foram distribuídos ao mesmo relator, que, no mérito, elaborou votos idênticos para os dois feitos. No processo de João, elaborou também voto preliminar. Em seguida, requereu a inclusão deles em pauta de julgamento. 


Nesse caso, na sessão de julgamento, esses processos poderão ser apreciados conjuntamente pelo relator, a despeito da peculiaridade do processo em que João era o autor.

Gabarito

LÍNGUA PORTUGUESA
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24. c
30. e
36. b
42. b

19. d
25. a
31. a
37. d
43. d

20. c
26. d
32. b
38. e
44. c

21. a
27. e
33. a
39. c
45. d

legislação aplicada ao STJ
46. b
47. a
48. d
49. c
50. e 
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